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Declaração escrita, apresentada nos termos do artigo 136.º do Regimento do Parlamento 
Europeu, sobre as competências e aptidões no setor do turismo1

1. O setor do turismo emprega 15,2 milhões de cidadãos europeus.

2. Muitas áreas do setor do turismo na União Europeia sofrem de uma falta de competências 
tanto interpessoais como de gestão.

3. O recrutamento de pessoal no setor do turismo tende a continuar a ser difícil, em especial 
para as competências de alto nível. Por conseguinte, vias de ensino inovadoras para as 
ocupações na área do turismo, o diálogo social e uma cultura de aprendizagem ao longo 
da vida são imprescindíveis.

4. A Comissão é convidada a tornar o desenvolvimento das competências no setor do 
turismo mais prioritário, elaborando uma estratégia de desenvolvimento dos trabalhadores 
do setor do turismo e assegurando que as futuras revisões dos quadros políticos prevejam 
diretamente a melhoria das competências neste setor.

5. A Comissão é também convidada a considerar a possibilidade de criar uma academia 
europeia de formação dos trabalhadores do setor do turismo e a promover uma melhor 
utilização dos programas existentes, como o programa Erasmus +, com vista a apoiar a 
mobilidade e a transferência de competências no setor do turismo.

6. A presente declaração, com a indicação do nome dos respetivos signatários, é transmitida 
ao Conselho e à Comissão.

1 Nos termos do artigo 136.º, n.os 4 e 5, do Regimento do Parlamento Europeu, uma declaração, se tiver recolhido 
a assinatura da maioria dos membros que compõem o Parlamento, é publicada na ata, com a indicação do nome 
dos respetivos signatários, e transmitida aos seus destinatários, sem vincular o Parlamento.


